
Esreoo or Mero Gnosso

Asserúsleta Lee tsunvA Do Esreoo or Maro Gnosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Parecer n." 5212021 /NCCJR

Referente ao Projeto de Lei n.n 51012019 que "Veda aos

estabelecimentos comerciais no âmbito do Estado a exigência de valor
mínimo para compras e consulro cotrt carlão de credito ou débito.".

Autor: Deputado Romoaldo Júnior

Relator (a): Deputado (a) b,;[u.P," §o§- t&sseo

I - Relatório

A presente iliciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dia 1410512019, sendo colocada elr segunda pauta no dia 1611012019, tendo seu devido

cumprimento no dia 24l1ol2\lg, após foi encaminhada para esta Comissão, e aporlado no dia

2511012020, tudo confonne as folhas n.n 02 e 72v.

Submete-se a esta Cornissão o Projeto de Lei n." 51012019, de autoria do Deputado

Romoaldo Júnior, confonne ementa acima. No ârnbito desta Comissão, esgotado o ptazo

regimental, não foram apresentadas emendas.

De acordo coln o projeto em referência a Írnalidade é vedar aos estabelecimentos

comerciais no âmbito do Estado a exigência de valor mínimo para compras e consumo com çattáo

de crédito ou débito.

O Autor em justificativa assim expõe:

"Os estabelecimenÍos conterciais, no ímpelo de aumenlar as vendas, estipulant

valor míninto para compra no cartão de credito ou débito'

O consuntidor, constrangido, tolhido de sua liberdade de contpra e economia

particular, na melhor elas hipóteses, deixa de comprar o que realntente desejava'

Ertt ouÍras vezes, é obrigaclo a adquirir mais produlos do que necessilava para

aÍingir o valor mínimo exigido pelo eslabelecimento para efetuar o pagamento

corn seu cartão de crédito ou débito.

( . ..).

Cumprida a primeira pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de

Consumido, ã do Contribuinte - CpCC a- qual exarou parecer de mérito favorável à

tendo sido aprovado em l.u votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia 1611012019.

Defesa do
aprovação,
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Após, a propositura foi encaminhada para esta Cornissão de Constituição, Justiça e

Redação para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alíttea "a", do Regimento Interno

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente projeto de lei visa vedar aos estabelecimentos cotnerciais no ârnbito do E,stado

a exigência de valor rnínimo paÍa compras e corlsumo com cartão de credito ou debito.

Analisando a propositura, observa-se que a lneslna se insere na ternática produção e

consumo, a qual e de cornpetêr-rcia legislativa concomente da União, Estados e Distrito Federal, nos

termos do artigo 24, inciso V da Constituição Federal:

Arl. 21. Compete a União, Qos

con coruen l e ru e n le s o bre :

V-produçãoeconsumo,'

EsÍaelos e ao Dislrito Fecleral legislar

A União, no exercício de sua competência legislativa concorrente para estabelecer norrnas

gerais, editou a Lei n.o 8.078/1990 (Codigo de Defesa do Consumidor), a qual assim dispôs, em

iinhu. gerais, sobre cláusulas contratuais consideradas nulas de pleno direito:

Art. 51. São nulas cle pleno clireito, enÍre outras, as clausulas contratuais relativas

ao.fitrnecintento de produtos e serviÇos que:

I - impossibilitem, exonerem ou atenuetll u responsabiliclade clo.fbrnecedor por

vícios cle qualquer nalureza clos produtos e 'sen'iÇrts ou irupliquent renúncia ou

disposição t)e clireitos. l'/as relações de consumo enlre o,fornecedor e o

consunticlor pessoa .iurídica, a indenização poderri ser limitada, em siluações

.justificáveis;
II - suhtraiam ao consutnidor a opção de reembolso cla quanlia.iá paga, nos casos

previsIos neste cridigo;
lll - trans.firam responsabilidades a lerceiros,'

IV - estàbeleçam obrigações consi4eradas iníquas, abusivos, que coloquem o

consumidor em desvantágem exagerada, ou se.iam incompaÍíveis com a boa-fé ou a

eqüidade;
V - (Vetado);
vl - estaheleçam inversão clo ônus r)a provct ent pre.iuízo do consuntidor,'

VII - deterntinem a utilização cornpulsória de arbitragem;
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VIII - intponhant represenÍante para concluir ou realizar ouÍro neg(tcio.iurídico
pelo consutnidor,'
IX - deixem ao .fornecedor a opção de concluir ou não o conlralo, embora

obrigando o consumidor,'
X - permitam 0o .fornecedor, direta
maneira unilaÍeral,'

ou indiretamenle, variação do preço de

XI - aulorizent o,fornecedor a cancelar o conlralo unilaleralntenle, seru que igual

direito seja conJàrido ao consumidor,'
XII - ohriguem o consuntidor a ressarcir os cuslos de cobrança de sua obrigação,

sem que igual direiÍo lhe seia conferido conlra o.fornecedor,'
XII| - auÍorizem o fornecedor a modificar unilaÍeralmenÍe o conteúdo ou a
qualidade do contralo, após sua celebração,'
XIV - in/rinjam ou possibilitent a violaÇão de normos ambientai's;

XV - estejant etn desacordo cotn o sisÍerua de proteção ao consumidor;

WI - possihilitem a renúncia do direito de indenização por henfeitorias

necessárias.

sl l" Presunle-se exagerada, enlre outros casos, a vanlagem que:

t - ofende os princípios.fundamenÍais do sisteruaiurídico a que perlence,'

II - restringe direilos ou ohrigações ./undantentais inerenles à naÍureza do

conlralo, de tal moclo a ameaÇar seu obieto ou equilíbrio contratual;

III - se mosÍra excessit,antenle onerosa para o consutnidor, considerando-se a

nolureza e conteúclo do conÍrato, o inleresse das partes e ouÍras circunstâncias

peculiares ao caso.

§ 2" Á nulidade de unta cláusula conÍralual abusiva não invalida o conÍraÍo,

i*"rfo quando de sua ausência, apesar dos es.frtrços de integyação, decorrer ônus

excessivo a qualquer das Partes.

§ 3" (Verado).

§ 1" E.facultado a qualquer consumidor ou entidade clue o represenÍe requerer ao
-Ministirio 

Público que ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade de

cláusula conlraÍuaí que contrarie o clisposto nesÍe código ou de qualquer forma
não assegure o.jusÍct equilíbrio enÍre direiÍos e obrigações das partes.

Como se trata de normas gerais e que não disciplina de forma exaustiva a matéria, podem

os Estados e o Distrito Federal complementâ-lapara atender a peculiaridades locais, desde que não

ingressem na disciplina própria da lei nacional sobre o tema ou dela divirjam.

O Suprerno Tribunal Federal effl seus posicionamentos tem se manifestado no sentido de

que referente à proteção e à defesa do consumidor, a competência é concorrente entre a União, os

Estados-Membros e o Distrito Federal. Onde compete a União a edição de nonnas gerais, e, aos

Estados-membros legislar de fonna supletiva ou complementar, conforme preceitua o art. 24, §§ 1"

e 2o, da CartaMagna, Confonne acórdão assim ementado:

CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPE]To IS REGRAS DE

DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊ1'1C7. LEI ESTADUAL 7.202/2016 DO RIO DE

,tÁNEIRo. nasrruçiti À- connslvc:,1 DE TAXAS PoR INSTITUIÇÕES

PARTICULÁRES DE ENSIINO S(]PENOR. PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR

FORTALECIMENT.O Do FEDERÁLISMO CENTR|FL]GO. EXERCICIO DE

CTiUiNTNNC:1,,1 SL]PLEMENTAR EM MÁTERIÁ DE DIREITO DO

C ONS U M I DO R, C O I'JST ITUC I O N Á L I DA D E DA L EG I S LAÇ AO ESTA D L]A L.

ffi; " OO, S.to. e Cpe - CEP: 78049-901 - Cuiabá - MT (DN)
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1. As regras de distribuição de compelências legislaÍivas são alicerces do

.federalismo e consagÍant a.fórmula de divisão de centos de poder etn um Estado

de Direito. Princípio da predominância clo inleresse.

2. A própria Constituição Federal, presumindo de forma absolula para algumas

matérias a presenÇa do princípio da predominancia do interesse, esÍaheleceu, a

priori, diversas competências para cada um dos enÍes federativos, União, Estados-

Membros, Dislrilo Federal e Municípios, e, a parlir dessas opções, pode ora
acenÍuar maior cenÍralização de poder, principalmenle na própria União (CF, arl.
22), ora permitir urua maior descentralizaçtio nos El;tados-Membros e Municípios
(CF, arls. 21 e 30, inciso I).
3. Cabe ao inlérpreÍe priorizar o.fortalecimento das auÍrtnomius regionais e ktcais

e o respeito às suas diversidades cot1lo pontos caracÍerizadores e asseguradores

clo convívio no Estado Federal, que garantam o imprescindível equilíbrio

federativo.
1. A Constituição Federal, no tocante à proleção e à de.fesa do consumidor,

estabelece cornltetência concoruenle enlre a união, os Estados-Memhro,ç e o

Distrito Feeleral. Cabe aquela editar normas gerais, e, a esles, legislar de forma
supletiva ou complenrenlar (arÍ. 24, §§ lo e 2", da CF)'

5. A Lei 7.202/2016 do Estado do Rio de Janeiro não substitui a disciplina do

Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), mas a complementa, cotll o

objeÍivo de ampliar a proÍeção dos consumidores.fluminenses em aspeclos

peculiares a exigências locais, confttrme.faculta a Constituição Fecleral.

6. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada intprocedente.

O Código de Defesa do Consumidor, no afi. 39 incisos I e V, considera prática abusiva

condicionar o fornecimento de produtos a lirnites quantitativos, é o que acontece quando o

Íbrnecedor exige valor mínimo para compras corn cartão de credito ou debito.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, ao tratar especificamente sobre a materia

proposta no projeto de lei, dispõe que os estabelecirnentos comerciais não podern condicionar un-t

valor mínimo para a realizaçáo colrr operações de crédito. Vejamos:

RECURSO INOMINÁDO. AÇÃO INDENIZÁTONA, RELAÇÃO DE CONSUMO,

RECUSÁ DE PAGAMENTO MEDIANTE CARTÃO DE CREDITO EM FUNÇÃO

oo iÀtõn iyriuo DA oPERÁÇÃo. ptuirtc1 ÁBUSIVA. ('D('. É vedado ao

estabelecimento comercial condicionar um valor mínimo parfi realiZação de

operações com carÍão de crédito quando dispõe de íal meio para pagamento.

A* qi, pese a conduta ilícita da ré, a negotiva do pagamento, por si só, não é

capqz dà configurar danos exyapaÍrimoniais. Além disso, a autoro não sofreu

qualquer tipi ã, prejuízo, pois, posteriormente à primeira negativa, a ré acabou

àceiiando 
-a 

reaíização do pagamento do produto mediante cartão de crédito.

Ademais, a situação vivenciadà pela auloro não teve o condão de gerar abalo de

natureza exlrapatrimonial, pois não.foi comprovado que o conduta da ré tenha

maculado a iua dignidade humana, nem mesmo lesado seus direitos de

personalidade, sob , 
pena de banalizar -o 

instiluto da responsabilidade civil'
.RECURSO 

DA RE.PROVIDO E RECURSO DA AUTOM DESPROVIDO,

(Recurso Cível N" 71004599452, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas

Recursais, RelaÍor; silvia Muradas Fiori, Julgado em 30/01/2014).
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O estabelecirnento comercial ao instituir o pagarnento via cartão de credito ou de debito
para potencializar suas vendas já prevê em sua lrargem de lucro a despesa coln o uso de tal

instrumento, devendo, portanto, o próprio lojista arcar corr a despesa de seu empreendimento.
Logo, não se mostra razotxel impor limites para pagamento com o cartão de debito/credito.

Ademais, a propositura objetiva arnpliar a proteção estabelecida no âmbito do Código de

Defesa do Consumidor, o qual, apesar de apresentar amplo reperlorio de direitos conÍ'eridos ao

consumidor e extenso rol de obrigações dos fbrnecedores de produtos e serviços, ttão possui o

condão de esgotar toda a materia concernente à regulamentação do mercado de consumo, sendo

possível aos Estados a ao Distrito Federal, no ârnbito de sua competência legislativa concorrente, o

estabelecimento de disciplina nonnativa especíÍica.

Ressalte-se que a matéria da proposição não possui reseÍva de iniciativa, sendo

prerrogativa do Parlamento dar início ao processo legislativo, confotme dispõe o artigo 6l da

Constituição Federal:

Art.6l. A iniciaÍiva das leis complementares e ordinarias cabe a qualquer membro

ou Comissão dq Câmara dos DepuÍados, do Senaelo Federal ou do Congresso

Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Feeleral, aos

Tribunais Superinres, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na.forma

e nos casos previstos nesta Constiluição.

Esse dispositivo é de reprodução cornpulsória pelos Estados-Membros da Federação, e,

aqui no Estado de Mato Grosso, a Constituição o reproduziu eln seu artigo 39:

Art. 39 A iniciativa das leis complemenlares e ordinárias cabe a qualquer memhro

ou Comissão da Asserubleia Legislativa, ao Governaclor do EsÍado, ao Tribunal de

Justiça, à Procuradoria Geral de ,Iustiça e aos cidadãos, na .forma e nos casos

previs t os ne s Ía Consl ilu ição.

A Carta Estadual detennina ainda que cabe à Assernbleia Legislativa dispor sobre todas as

materias de cornpetência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:

Art. 25 Cabe a Assenthleia Legislaliva, conl a sanção do Governador do Estado,

não exigicla esta para o especificado no qrl. 26, dispor sobre lodas as matérias de

compeÍência do Estado, especialmenle:

Assim, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam obice para a

aprovação do presente projeto de lei.

É o parecer.

?
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." 51012019, de

autoria do Deputado Rornoaldo Júnior.

sala das comissões, .- Z'! a"EV de 2021.

IV - Ficha de Votação

Pro de Lei n.o 51012019 -P n.'5212021

Reunião da Comissão em

Presidente:
Relator (a): De

Voto Relator (a
e Lei n'" 51012019' de autoria do

Romoaldo Júnior.

Posição na Comissão

Relator (a)
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